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    Aos meus pais, que assim como uma parte dos alunos que compõem o corpo discente da Educação de Jovens e Adultos, tiveram muito pouco acesso à educação.




    A eles, que por nascerem numa época em que era “natural” que o privilégio da educação não alcançasse os menos favorecidos econômica e geograficamente, não puderam vislumbrar uma formação minimamente justa para si mesmos, e que não obstante, sempre desejaram uma formação que pudesse oferecer mais possibilidades para suas filhas.


  




  

    “É assim que venho tentando ser professor, assumindo minhas convicções, disponível ao saber, sensível à boniteza da prática educativa, instigado por seus desafios que não lhe permitem burocratizar-se, assumindo minhas limitações, acompanhadas sempre do esforço por superá-las, limitações que não procuro esconder em nome do mesmo respeito que me tenho e aos educandos.”




    Paulo Freire


  




  

    PREFÁCIO




    Maria Lucia M. Carvalho Vasconcelos




    O texto de Luciana Silva – O ensino de Língua Portuguesa nos Cursos de EJA: uma proposta para a igualdade de sujeitos – espelha a sua autora, trazendo toda a sua paixão pela educação e a preocupação social que tão bem a traduz.




    A começar pela epígrafe escolhida para abrir o seu trabalho: É assim que venho tentando ser professor, assumindo minhas convicções, disponível ao saber, sensível à boniteza da prática educativa, instigado por seus desafios que não lhe permitem burocratizar-se, assumindo minhas limitações, acompanhadas sempre do esforço por superá-las, limitações que não procuro esconder em nome do mesmo respeito que me tenho e aos educandos , recolhida da obra de Paulo Freire, até o desenrolar completo de seu texto, o que temos é o retrato de uma educadora comprometida com o ato de ensinar, preocupada com uma educação crítica e libertadora.




    Neste livro, professores de Língua Portuguesa, principalmente aqueles que militam no segmento da Educação de Jovens e Adultos (EJA), poderão encontrar um diálogo franco, preocupado, mas principalmente otimista, para buscar alternativas de solução para problemas de seu dia a dia na educação escolar.




    Se a história da EJA no Brasil, trazida no primeiro capítulo, não responde a todas as inquietações desse grupo de professores, não responde a todas elas, certamente ilumina muitas das questões que permanecem não solucionadas até os dias atuais.




    O trabalho docente com grupos tão heterogêneos como os da EJA está longe de ser simples e seus docentes devem buscar caminhos para que seu trabalho se desenvolva a contento.




    No caso específico deste livro, cujo professor alvo escolhido é o de Língua Portuguesa, o caminho escolhido, para formar, num primeiro momento, leitores críticos que se transformem, na sequência, em sujeitos críticos e cidadãos atuantes nos grupos sociais com os quais convivem, foi o da leitura literária, como instrumento de compreensão da realidade.




    É sabido, como afirmado por nossa autora, que grande parcela da população brasileira tem pouco ou nenhum contato com livros ao longo da vida e que esse contato ocorre majoritariamente no período em que frequentam a escola. O desafio está em apresentar a esses leitores a leitura literária, transformando-os em sujeitos-leitores, este sim o papel da escola!




    Formar leitores é parte do processo de formação de sujeitos, assim crê Luciana Silva e, coerente com tal pensamento, ela relata experiências por ela e seus alunos vividas no âmbito da EJA. Professores e professoras que lerão este livro poderão replicar, adaptando, as vivências nele apresentadas que, somadas a suas próprias experiências, darão novo ritmo a um fazer pedagógico sério e fértil.




    E como não poderia deixar de ser, este livro se encerra com um capítulo que nos apresenta a visão de professoras e os olhares de alunos para as atividades aqui relatadas.




    Incontáveis são as práticas positivas que ocorrem – em silêncio – nas salas de aula espalhadas por todo o nosso país. O trabalho anônimo, frequentemente pouco valorizado, de milhares de professores e professoras deveria sempre vir a público como eco e incentivo à continuidade dessas mesmas boas práticas.




    Esta é a proposta deste livro: provocar um diálogo entre professores que, no desempenho de suas funções, têm muito a dizer, mas sabem, também, que sempre podem aprender.




    Boa leitura!


  




  

    Primeiras palavras




    A Educação de Jovens e Adultos, tal como é concebida no Brasil, só existe porque o abismo das desigualdades sociais, desde sempre presente, impediu ou dificultou o acesso à educação a muitos e por muito tempo, tornando inviável que sua qualidade fosse mantida nos momentos de grande expansão do acesso a ela.




    Nas páginas que compõem este livro busco ressaltar a importância da relação do ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa na EJA propondo uma análise reflexiva pelo viés da Análise do Discurso, dos estudos de Paulo Freire e da Pedagogia Social, por entender que a EJA é um campo de atuação que deve promover o despertar da tomada de consciência dos sujeitos envolvidos no processo de ensino/aprendizagem, tornando-os autônomos e protagonistas de suas histórias, levando-os a compreender que somos condicionados e não determinados pela realidade que nos cerca; que a EJA pode e deve ser entendida para além de uma etapa final para aqueles que nela buscam uma oportunidade de concluir seus estudos.




    Por acreditar profundamente que educação é transformação, me identifico com o que bem disse Paulo Freire: “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Desse modo, aqui estou eu, transformando meu sonho de “ser mais” em realidade tangível que se materializa em livro, por acreditar que a leitura crítica do mundo e das palavras é a forma mais efetiva de transformação; primeiramente, de maneira individual e depois, por consequência, de forma coletiva.
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    INTRODUÇÃO




    De acordo com a estrutura da Educação Básica vigente no Brasil, o ensino de Língua Portuguesa (LP) nas escolas é ofertado, de maneira obrigatória, a partir dos seis anos de idade. Um aluno da escola regular cursa toda a Educação Básica (sem interrupções ou reprovações), atualmente, ao longo de um período de doze anos de estudos, entre o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.




    No Brasil, pelas mais diversas razões, e entre elas pesam mais aquelas relacionadas à desigualdade social, muitas dessas crianças e jovens não conseguiram (e ainda não conseguem) frequentar a escola ou concluir seus estudos na idade regular, principalmente, pela necessidade de complementar a renda familiar e não conseguirem conciliar a jornada dupla de trabalho e estudos. É a essa parcela da população que é ofertada a Educação de Jovens e Adultos (EJA).




    De acordo com dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), referentes a 2018 e publicados em junho de 2019, o Brasil tem 11,3 milhões de analfabetos entre a população de 15 anos ou mais, número que corresponde a 6,8% dessa população e que, em comparação a 2017, apresenta queda de 0,1 ponto percentual, o que significa 121 mil analfabetos a menos entre os anos de 2017 e 2018.




    Ainda que 121 mil pareça um número considerável, essa redução na taxa de analfabetismo vem acontecendo em ritmo lento em relação à meta 9 do PNE1 (Plano Nacional de Educação) que determina a erradicação do analfabetismo até 2024.




    A meta 9 propõe “elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional”. Ou seja, de acordo com os dados apresentados nos dois parágrafos anteriores, vemos que, em 2018, alcançamos 93,2% da taxa de alfabetização da população da EJA, quando deveríamos ter alcançado 93,5% em 2015.




    O analfabetismo absoluto corresponde à condição daqueles que não sabem ler, nem escrever, em nível algum. E sobre analfabetismo funcional, consideramos a circunstância daqueles que, embora sejam capazes de reconhecer letras e números, são incapazes de compreender textos simples, bem como realizar operações matemáticas mais elaboradas.




    No Brasil, temos o INAF (Indicador de Alfabetismo Funcional) que fornece dados estatísticos importantes a esse respeito. O INAF é um referencial de dados com base em estudos que medem os níveis de alfabetismo da população brasileira de 15 a 64 anos (em diferentes graus de escolaridade) desde 2001 com edições anuais até 2005, e a partir de 2007, com intervalos mais longos e a incorporação de avanços metodológicos que permitem uma análise mais precisa e que melhor dimensionam os resultados.




    A partir de 2015, o INAF passou a estruturar sua escala de níveis de alfabetização de acordo com uma análise mais detalhada, considerando o processo contínuo de aquisição e domínio das habilidades de letramento e numeramento. Para o INAF (2018: 4),




    Alfabetismo é a capacidade de compreender e utilizar a informação escrita e refletir sobre ela, um contínuo que abrange desde o simples reconhecimento de elementos da linguagem escrita e dos números até operações cognitivas mais complexas, que envolvem a integração de informações textuais e dessas com os conhecimentos e as visões de mundo aportados pelo leitor.




    Desde então, a alfabetização passou a ser classificada em cinco níveis, dos quais dois definem Analfabetismo Funcional, que são: o Analfabeto e o Rudimentar. Enquanto os outros três definem o nível dos que são considerados Funcionalmente Alfabetizados: Elementar, Intermediário e Proficiente.




    Esse trabalho feito pelo INAF, voltado ao levantamento de dados referentes à alfabetização de jovens e adultos em seus diferentes níveis de desempenho, é de extrema importância e necessário para que sejam desenvolvidas políticas públicas específicas em prol da evolução desse desempenho.




    Ainda em termos de dados sobre a qualidade da Educação Básica, no ensino regular e em nível nacional, existe o Saeb2, que por meio de testes e questionários, aplicados, a cada dois anos, na rede pública e em uma amostra da rede privada, reflete os níveis de aprendizagem demonstrados pelos estudantes avaliados.




    Além disso, há estados que realizam avaliações próprias como o SARESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) e o SAESE (Sistema de Avaliação da Educação Básica de Sergipe), mas assim como o Saeb, são voltados para o desempenho dos alunos da Educação Básica do ensino regular.




    E pensando especificamente em dados relacionados ao desempenho de letramento dos alunos da EJA, nós não temos um levantamento que diagnostique os diferentes níveis de domínio no uso, referentes às habilidades de leitura e escrita.




    Ou seja, não temos ainda um sistema específico que avalie a qualidade do ensino e o desempenho dos alunos da EJA nos níveis de Ensino Fundamental e Médio e que nos mostre um panorama mais detalhado a esse respeito para que possamos desenvolver os conteúdos propostos de maneira mais efetiva e significativa, contribuindo assim para que se desenvolva um processo contínuo e crescente de aprendizagem, sob uma perspectiva mais abrangente na qual se propõe a compreensão de letramento3. Entenda-se aqui o letramento sob a concepção dos Novos Estudos sobre Letramento (NLS):




    A pesquisa em NLS [...] sugere que, na prática, o letramento varia de um contexto para outro e de uma cultura para outra e, assim, consequentemente, variam os efeitos dos diferentes letramentos em diferentes condições. (STREET, 2013, p. 53)




    Com relação à duração, no Brasil, a EJA se organiza em metade do tempo destinado à educação regular, isso por compreender que o educando, jovem ou adulto, que inicia ou retorna à escola, traz consigo uma bagagem social e cultural bastante enriquecida por suas experiências de vida e de trabalho e que ele precisa dividir-se entre o mundo do trabalho e da família. Assim, a cada semestre da EJA, conclui-se o equivalente a um ano da escola regular, o que exige bastante habilidade de todos os docentes para oferecer o máximo possível no que se refere ao desenvolvimento e aprendizagem do educando, dentro de um espaço de tempo cinquenta por cento menor e, ainda, considerando as necessidades especificas desse público.




    Mesmo com essa carga horária reduzida, se comparada à carga horária da educação regular, a partir de 2005, com a institucionalização do PROUNI4 (Programa Universidade para Todos), muitos desses alunos da EJA passaram a descortinar um novo horizonte de possibilidades, antes considerado restrito apenas a estudantes do ensino regular. Assim, gradativamente, os alunos da EJA começaram a vislumbrar a possibilidade de serem inseridos na Educação Superior.




    Como professora de Língua Portuguesa atuante no Ensino Fundamental II e Médio de uma escola de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos da cidade de São Paulo, por dez anos, pude observar que o número de ex-alunos aprovados em diferentes vestibulares, nos mais diversos cursos, entre os anos de 2016 e 2019, mostrou-se, relativamente, considerável: de um total de 178 alunos formados nesse período, ao menos 69 foram aprovados em exames de vestibular em diversas universidades da rede privada como Anhembi Morumbi, FMU, Metodista, UNINOVE, UNIP, UNISA e UPM, entre outras. Portanto, cerca de 38% desses alunos, foram considerados aptos a dar continuidade a seus estudos em cursos superiores.




    A abrangência de áreas dos cursos escolhidos e para os quais esses alunos foram aprovados também chama a atenção por sua diversidade, sendo que dentre eles estão: Administração, Arquitetura, Ciências Biológicas e Contábeis, Direito, Enfermagem, Engenharias Civil e Mecânica, Farmácia, Fisioterapia, Gastronomia, Letras, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia e Medicina Veterinária.




    Com relação ao estilo das provas, sabemos que o caráter analítico e interpretativo das questões do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e de outros vestibulares exige bastante da capacidade de leitura e interpretação dos candidatos, e que as provas de redação são um desafio prático da capacidade de comunicação e expressão verbal por meio da escrita, habilidades estas que devem ser aprimoradas durante todo o EM. De acordo com os PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio), espera-se que, em relação ao sentido do aprendizado na área de Linguagens, códigos e suas tecnologias, o aluno compreenda e use a Língua Portuguesa como língua materna, de modo que esta gere significação e integração do indivíduo com a organização do mundo e da própria identidade.




    Em relação ao desenvolvimento da competência linguística do aluno do EM, o documento defende a ideia de que ele se dê para além do domínio do código, e sob uma perspectiva mais ampla e social, que possibilite ao aluno saber utilizar essa língua nas mais diferentes situações e contextos de uso, sendo capaz de refletir e analisar suas escolhas; o que, no que tange às habilidades de leitura, interpretação e escrita, espera-se ver refletido nos resultados das provas de ENEM/vestibular.




    Para além das questões sobre a relação do ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa no Ensino Médio na EJA (inserida no contexto das aulas de leitura de textos literários), será também sob uma perspectiva mais ampla e social que se norteará o desenvolvimento deste trabalho.




    Para tanto o texto será composto por um relato de experiência desta professora, aluna e pesquisadora da área que vos fala, e terá o respaldo da Teoria Social do Discurso (TSD), em consonância com os preceitos defendidos por Norman Fairclough (2016). A TSD propõe uma análise profunda não apenas do papel da linguagem na reprodução das práticas sociais e das ideologias, mas também do seu papel fundamental na transformação social, convergindo, assim, ao que pretendemos refletir e discutir acerca das possibilidades do ensino de LP na EJA, como uma proposta para a igualdade, a partir dos levantamentos e análises que serão aqui apresentados.




    Proponho, além disso, uma análise reflexiva sobre o significado e o impacto do discurso assistencialista e paternalista5 que, muitas vezes, é associado à EJA como uma forma simplória de acolhimento e inclusão, e não como uma forma de restauração de direitos que foram negados a esse público discente pelas mais diversas razões, corroboradas pela negligência do Estado que, dessa forma, faz com que o mercado lucre com uma mão de obra que é barata e se mantém explorada pela falta de escolaridade.




    Inevitavelmente, os estudos de Paulo Freire (1982, 1990, 1996, 2001 e 2005) e de sua Pedagogia Social também constituem os campos norteadores deste trabalho por entender que a EJA é um segmento de atuação que deve promover o despertar da tomada de consciência dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, tornando-os autônomos e protagonistas de suas histórias, levando-os a compreender que somos condicionados e não determinados pela realidade que nos cerca.




    Desse modo, este trabalho propõe uma reflexão sobre como a atuação do professor de LP pode contribuir com o processo de ensino-aprendizagem no Ensino Médio, voltado para o despertar e/ou a ampliação de consciência do corpo discente da Educação de Jovens e Adultos de que a igualdade é um direito e, consequentemente, as suas perspectivas sociais podem, sim, ser ampliadas pelo conhecimento e pelo processo da educação formal.




    Para tanto, o texto foi organizado em quatro capítulos que se constituem da seguinte maneira:




    No primeiro capítulo, A EJA no Brasil, é feita uma retrospectiva breve sobre o processo histórico da educação escolar no Brasil e a apresentação de dados historiográficos que explicam quando, como e porque surgiu a EJA no país, bem como sua base teórica, dados oficiais atuais a respeito das políticas públicas voltadas para a área e o que podemos inferir a partir desse levantamento de dados.




    No capítulo 2 – A Língua Portuguesa no Ensino Médio como disciplina na EJA – apresento um levantamento e uma descrição analítica a respeito do que os documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõem em relação ao ensino de Língua Portuguesa no EM na EJA.




    No capítulo 3 – A Formação de Leitores como Caminho para a Formação de Sujeitos – trago uma análise teórico-histórica a respeito da formação do leitor no Brasil e de como a literatura se insere na escola e na formação de alunos e professores. É neste capítulo que apresento um relato de experiência, no qual descrevo algumas atividades desenvolvidas a partir da leitura de textos literários com as turmas de Ensino Médio da EJA.




    A Voz do Aluno do Ensino Médio na EJA é o quarto e último capítulo; nele são apresentados os dados necessários para traçar um perfil do corpo discente da EJA no EM. Aqui trago o levantamento de dados obtidos através de questionários aplicados a alunos e professores, referentes às questões voltadas, especificamente, para a relação ensino-aprendizagem de LP e suas implicações no desempenho acadêmico e social dos alunos, dentro e fora da escola, para que possamos refletir a respeito de sua convergência ou não com o que propõem os documentos oficiais analisados anteriormente. Algumas das questões feitas contém informações sobre o perfil dos alunos que frequentam a EJA atualmente, sobre as razões que os retiraram da escola, bem como daquelas que os fizeram retornar a ela, para que possamos conhecer melhor o público pesquisado. Foi realizada, também, sob a perspectiva da Teoria Social do Discurso e da Pedagogia Social, a análise dos dados colhidos nas transcrições das entrevistas feitas a alunos que, ao responderem ao questionário, colaboraram com esta pesquisa, para que possamos refletir a partir dos seus discursos.




    




    

      

        1 O Plano Nacional de Educação para o decênio 2014/2024, instituído pela Lei nº 13.005/2014 definiu 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira neste período e estabeleceu 20 metas a serem cumpridas na vigência. Essa mesma lei reitera o princípio de cooperação federativa da política educacional, já presente na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao estabelecer que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano” e que “caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE.”


      




      

        2 O Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica) é um conjunto de avaliações externas em larga escala que permite ao Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e dos fatores que podem interferir no desempenho do estudante.


      




      

        3 Letramento aqui entendido como o processo que envolve os usos da leitura e da escrita em situações sociais; considerando que o termo original Literacy, traduzido como alfabetização, é compreendido como o processo de aquisição do código escrito.


      




      

        4 O PROUNI tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições de ensino superior privadas. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005, oferece, em contrapartida, isenção de tributos àquelas instituições que aderem ao Programa. É dirigido aos estudantes egressos do Ensino Médio da rede pública ou da rede particular na condição de bolsistas integrais, com renda familiar per capita máxima de três salários-mínimos. Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), conjugando-se, desse modo, a inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos.


      




      

        5 Termos entendidos aqui nos seus sentidos pejorativos, comumente utilizados nos discursos políticos que, geralmente, com intenções demagógicas, defendem a assistência aos mais necessitados, como se a estes fosse feito um favor e não como se a manutenção e a oferta do acesso à educação básica a todos os cidadãos não se tratasse do cumprimento de um dever do Estado.
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